ANEXO AO PLANO DE LUTAS

Justificativas:
Item 2 –
GOE - O texto do anteprojeto de lei foi entregue ao Presidente do STF,  Min. Maurício Corrêa, que consultou aos demais Presidentes de Tribunais Superiores e Regionais, inclusive  para o Conselho da Justiça Federal. Há o comprometimento do Min. Maurício Corrêa de encaminhamento deste projeto de lei ao Congresso. O Presidente da FENASSOJAF, Denis Franco, juntamente com a Vice-Presidente, Solange Yung, e a Presidente do SITRAEMG Sônia Santos foram conversar com o Diretor Geral do TST, Dr. Gustavo Caribe, na tarde do dia 13/02/04 e receberam o comprometimento deste em elaborar o seu parecer antes mesmo do carnaval, em seguida a Comissão foi ao STF onde foi feito cópia de todo o processo e entregaram ao Diretor Geral do TST como subsídio.
LEI ORGÂNICA - Quanto a Lei Orgânica há um texto final, que foi construído ao longo de várias reuniões em todos os sindicatos e nas associações de todo o País, que atualmente está com um técnico especialista para adequação às regras de redação legislativa.

Item 3 –

a) Essa é a atual quantidade de oficiais por vara (ver normativo que regulamenta), que, aliás, está defasada frente aos recursos de informática que proporcionam uma grande confecção de mandados do que quando foi normatizado para ser quatro por vara; 

b) Estatísticas comprovam que a quantidade de mandados dos Juizados é compatível com a média das varas comuns, ou seja, é muito alta; 

c) Os juizados  estão em funcionamento sabidamente precário, alguns funcionando em concomitância com as varas cíveis/criminais/previdenciárias e os Oficiais tendo que cumprir esse aumento de demanda oriundos dos JEF;  

d) As varas que foram transformadas em Juizados Especiais e que continham os 4 oficiais, possuem “ excedentes”  de oficiais que poderão ser realocados a qualquer momento.

Legislação: Provimento 13/78, do CJF; Resolução 600-018, de 16/12/03 do TRF 1ª Região; Resolução do CJF que estabelece número de oficiais de justiça por vara (atualmente em 4).

Providências: a) ver medidas jurídicas cabíveis; b) solicitação aos sindicatos que obtenham  estatísticas de mandados das varas cíveis e dos juizados para fins de comparação.

